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ESTABELECE             PERCENTUAL             DE
PARTICIPAÇÃO             DOS             ARTISTAS
BOAVISTENSES      NAS       CONTRATAÇÕES
PARA  FESTEJOS  DE  ÉPOCA  E  EVENTOS
COMEMOIUTIVOS.

0 PREFEITO CONSTITUCI0NAL 1)0 MUNICÍPI0 DE BOA VISTA, ESTAD0
DA  PARAÍBA,  faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  de  Vereadores  aprovou  e  Eu
sanciono a seguinte Lei:

Art.1 °.  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a,  nas  contratações  de
shows  musicais,  destimr  o  percentual  de  até  10%  (dez  por  cento)  mínimo  da  verba
pública orçamentária disponível para os artistas do município.

§   1°  Significam  shows  musicais  dentro  do  que  impõe  o  Caput  do  Art.,  as
atrações  aftísticas  contratadas  para  animar  festas  de  época  e  eventos  comemorativos
patrocinados  exclusivamente  com  recursos  orçamentários  da  Prefeitua  Municipal  de
Boa Vista, com as características abaixo:

1.           Cantor (a) de música popular ou erudita, com apresentação solo em show
a céu aberto ou ambiente coberto;

11.         Cantores (as) com fomação em dueto ou grupo vocal, de música popular
ou erudita, com apresentação em show a céu aberto ou ambiente ooberto;

111.        Banda   de    instrumentos   e   voz,    de   qualquer   estilo   musical,    com
apresentação em show a céu aberto ou ambiente coberto;

IV.        Trios elétricos e outros veículos sonorizados;

V.         Orquestra sinfonica, filamônica, armorial ou de ffevo com apresentação
em show a céu aberto ou ambiente ooberto;

VI.        Companhia de balé ou dança ritmica popular ou olássico, em espetáculo a
céu aberto ou ambiente coberto;

VII.      Grupos  folclóricos,  blocos  e  troças  camavalescas,  clubes  de  máscaras,
maracatus,  caboclinhos,  escolas  de  samba  e  outros  grupos  representantes  da  cultui.a
popular de Boa Vista.

§ 2° Como artista do município
o  (a) artista ou grupo musical  e/ou

1o que estabelece o Caput do Art. Entenda-se
ça cuja base  de  atuação  seja em Boa Vista,
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tenha perfil  compatível  com  as  caracterizações  listadas  no  §  anterior,  mesmo  sendo
natual de outro estado da  Federação,  assim  como  o (a) artista ou grupo musical e/ou
de  dança,  natural  de  Boa  Vista,  que  tenha  base  de  atuação  em  outro  Estado  da
Federação,  mas  mantenha  fidelidade  as  suas  raízes  difimdindo  pelo  País  a  beleza  e
diversidade da arte popular de Boa Vista.

Art. 2° A Prefeitua Municipal de Boa Vista, através da Secretaria Municipal de
Cultura, manterá cadastro atualizado dos artistas com perfil enquadrado no Art.  1°, com
finalidade de garmtir a legitimidade do processo.

Art. 3° 0 Poder Executivo deverá divulgar no link específico do site oficial da
Prefeitua  Municipal  de  Boa  Vista  a  planilha  onde  conste  todas   as   contratações
realizadas   para   cada   ocasião   festiva,   valor   total   da   verba   disponível   para   as
contratações; cada contratação efetiva e respectivo valor do contrato.

Art.  4°  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições em contrário

Gabinete do Prefeito, 09 de Agosto de 2023.
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Art.  2°  -  08  recursos  necessáríos  para  ocorrer  às  despesas  com  o
Crédito   Especial,   aberto   pelo   artigo   anterior,   serão   constituídos   e
provenicntes  da  anulação  total  e/ou  parcial  de  dotações,  excesso  de
anecadação   ou  superávit  finmceiro,   de   acordo   com  o   artigo   43
parágrafo  1®, da Lei 4.J20/64.

Art.  3°  -  Fica  o  Poder  Executivo  Mimicipal  autorizado  a  realizar  as
modificações oriundas do reftndo crédito especial na LDO e no PPA
vigentes,  promovendo   a   compatibilização   das   ações   propostas   na

presente L€i.
Art. 4° - Fica o Poder Exe`;utivo autorizado a suplemeiitar esta Lei  até
o  limitc  prcvisto  m  Lei  m  Lei  3/3/2023,  de  01   de janeiro  de  2023,
quc  estima a receita e  flxa a despesa do Município  de Barra de  Santa
Rosa paia o exercicio de 2023 .

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabincte do Prefeito Comtitucionul.
Barra de Smta Rosa, em 22 de agosto de 2023 .

Rcgistre-se e Publique-se.

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO
Preftito Constitucional

Publlcado por:
Andre Luiz Silva Batista

Códigoldentificudor:09882B80

GABINETE D0 PREFEITO
LEi N° 760/2023

Boa Vlsta-PB, 09 de Agosto de 2023.

DÁ    DENOM"AÇÃO    A    RUA    DE    ISRAEL
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0  PREFEIT0  CONSTITUCI0NAL 1)0  MUT\HCÍPIO I)E  B0A
VISTA,   ESTADO   DA   PARAÍBA,   faço   saber   que   a   Câmara
Municipal de VerBadorcs aprovou e Eu sanciono a segumte Lei:

Art.   1.  Fica  denominada  de   lsrael   Antônio   de   Fanas   (Seu   Rael
Sapateiro),  uma  das   novas   artérias   situadas   na   zona  urbana  deste
município.
Art. Z° . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 09 de Agosto de 2023 .

ANI)RE LUIZ GOMES I)E ÁRAUJO
Prefeito Constitucional

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Fat.ias

Códlgo  ldentificgidor: 570818AT)

GABINETE DO PREFEITO
LEI N° 761/2023

Boa Vist@, 09 de AGOSTO de 2023

DÁ  DENOMINAÇÃO  À  PRAÇA  DA  SAÚDE  DA
COMUNIDADE  DO BRAVO E ADOTA OUTRAS
PROV[DÊNCIAS.

0   PREFEITO   CONSTITUCIONAL   DO   MUNICÍPIO   DE   BOA
VISTA, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber

que a Câmara Miinicipal api`ovou e Eu sancjono a seguinte Lei:

Art.  iu - Fiça denominada de  Sra MARIA ISABEL DE ALMEIDA,
a Praça da Saúde, localizada m Comunidade Bravo, nestc Município.

Art. Z. - Esta Lei entrará em vigo[, na data de sua publicação.

Boa Vista-PB, 09 de agosto de 2023.

ANI)RÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO
Prefeito

Pub]ieado i]or:
Kézia Silmara Costa Farias

Códigoldentiricador:5C9CE839

GABINETE DO l'REFEITO
LEI N.0 762n023, I)E 09 I)E AGOsTO DE 20Z3.

ESTABELECE                 PERCENIUAL                 DE
PARTICIPAÇÃO                  DOS                  ARTISTAS
BOAVISTENSES  NAS  CONTRATAÇÕES  PARA
FESTEJOS         DE        ÉPOCA        E        EVENTOS
COMEMORATIVOS.

0  PREFEIT0  CONSTITUCI0NAL 1)0 MUNICÍPIO DE  BOA
VISTA,   ESTADO   DA   PARAÍBA,   faço   saber   que   a   Câmara
Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art.l..    Fica    o    Pode[    Exeçutivo    Municipal    autonzado    a,    nas
conmtações de shows musicais, destinar o percentual de até  10% (dez
por  ccnto)  mínimo  da  verba  públ:ca orçamentária  disponível  riarâ  o.q
artistas do município.

§  1° Significain shows musicais dentro  do que  impõe o Caput do Art.,
as atrações artisticas contratadas para animar festas de época e eventos
comemorativós       patrocinados       exclusivamente       com       recursos
orçiimentários    da    Prefeitura    Mumcipal    de    Boa    Vista,    com    as
caracterlsticas abaixo.
Cantor  (a)  de  música  popular  ou  erudita,  com  apresentação  solo  em
show a céu aberto ou :imbiente coberto;
Cantores  (as)  com  fomação  em  dueto  ou  grupo  vocal,  de  música
popular  ou   erudita,   com  apresentação  em  show  a  céu  aberto   ou
ambi eiite coberto;
Banda   de   instrumentos   o   voz,   de   qualqu¢r   estilo   musical,   com
apresentação em show a céu aberto ou ambiente coberto;
Trios eléricos e outros veículos sonorizados;
Orquestra    sinfônica,     filarinônica,     armorial     ou    de     ftevo     com
apresentação em show a céu aberto ou ambiente coberto;
Companhia   de   balé   ou   dança   ritmica   popular   ou   clássico,   em
espetáculo a céu aberto ou ambiente coberto;
Grupos folclóricos, blocos e troças  camavalescas, clubes de máscaras,
maraç@tus,     caboclinhos,     escolas     de     samba     e     outros     grupos
repi.esentantes da cultura popular de Boa Vista.

§  2°  Como  artista  do  município,  pelo  que  estabelece  o  Caput  do  Art.
Entenda-se  o  (a)  artista ou grupo  musical e/ou de  dança  cuja  base  de
at"yãu    bçja    eiii    Bua    Vista,    tenha    perfil    compatível    com    as
caiacte[izaçõçs  listadas  iiu  §  mici-iu[,  int;sino  seiido  [iatural  de  outro
estado  da Federação.  assim como  o  (a)  artista ou  grupo  musical  e/ou
de  dança,  natural  de  Boa Vista,  que  tenha  baí;e  de  atuação  em  outro
Estado   da   Federação,    mas    mantenha   fidelidade   as    suas    raízes
diftindindo  pelo  Pais  a  beleza  e  diversidade  da  arte  popular  de  Boa
Vis'a.
Art.  2°  A  Prefeitura  Municipal  de  Boa  Vista,  através  da  Secretaria
Municipal  de  Cultura,  manterá  cadastro  atualizado  dos  artistas  com

perfiL enquadrado no Art.  lu, com finalidade de garantir a ]egitimidade
do processo.
Art.  3U  0  Po<lcr  Executivo  deverá divulgai no  link cspÇcífico  do  site
oficial  da  Prefeit`ira  Municipal  de  Boa  Vista  a  planilha  onde  conste
todas  as  contratações  realizadas  pam  cada  ocasião  festiva,  valor total
da  verba  disponível  para  as  contratações;  cada  contratação  efetiva  ¢
respectivo valor do coritTato.
Art. 4° Esü lei c:nira ein vigor iia data dc sua publicação, revogadas as
disposições em contrário

Gabinste do Prefeito, 09 de Agosto de 2023.

www diariomunicipal.com.br/famup
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AI.lDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO
Prefeito

Publicado por :
Kézia Silmara Costa Faria6

Códlgo ldentiricador: F9E3304C

GABINETE 1)0 PREFEIT0
LEI N° 763/2023

Boa VLsta . PB, 09 de agosto dc Z023

ALTERA 0 ITEM 22, DO ANEXO Vli, DA LE| N°
733,  DE  22  DE  DEZEMBRO  DE  2022,  NORMA

E:ÍEQuo:ÀSsPÕ:   ]sÊ:?FEs   88NCEVÂ€NES5
AOS   TRIBUTOS   MUNICIPAIS   E   DÁ   C)UTRAS
PROVII)ÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUcloNAL  1)0  MUNICÍPI0  DE  B0A
VISTA,   ESTAD0   DA   PARAÍBA,   t`aço   saber   que   a   Câmara
M`micipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art.   1.  -  Fica   alterado  o   ITEM   22,   do   ANEXO   VII,   a  Lei   n°
733#022, que passa a ter a seguinte redação;

CeJiidÃo do desmmbramentu e ÍtimmbGJmnto dc icrrcim§. rx`r m2  da  irea

Até  1.000  nt2 0.3

De  1.001  a 3.000 n`Z 0,2

Do 3 .00 1  a 5.Cm nú 0,1

l)c 5,001  D  10 000 nú 0.08

Dc  10  00 L  a  30.000 Bú! 0.06

De  30.001   @  50  0C0  nú! 0,05

Da  50.00L  a  loo.Cm m2 D,Ü4

ÀCLnia de  lco 000 m2 0,03

Art. 2° Esta Lei ema em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em Çontrário.

Boa Vista-PB, 09 de Agoslo de 2023.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO
Prefeito

Publ]cado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Códigoldentiricador:ASE985A5

GABINETE 1)0 PREFEITO
LEi N° 764/2023

Boa Vigta - PB, 09 de Agosto de 2023

INSTITUI       0       CÓDIGO       DE      VIGILÂNCIA
SANITÁRIA     MUNIC[PAL     E     DÀ     OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCIONAL 1)0  MUI`TICÍPIO DE  BOA
VISTA,   ESTAD0   DA   PARAÍBA,   faço   saber   quc   a   Câmam
Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a Bçgiiinte Lei;

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.   1°   Bsta   Lei   institui   o   Código   Sanitário   do   Município,   que
cstabelece   normas   e   define   as   competências   no   que   se   refere   à
Vigilância Sanitária MuniciFial e ás Taxas de Serviços.

Panágrafo  único.  Todos  os  assuntos  relacionados  com  as  ações  de
vigilância sanitána serão regidos pelas disposições contidas ncsta Lei,
nas   nomas   técnicas    especiais,   portarias    e   resoluções   a   serem
determinadas pela Seçretana Municipal de  Saúde, respeitadas no que
couber, a Legislação Federal e Estadual.

Art. 2° A saúde é um direito fimdamental do ser humano, cabendo ao
Poder  Público   promover  as   condições   :ndispen§áveis   a   seu   pleno
exerçício.

§  1°  0  Poder Público deve  garantir a  saúde  da população  mediante  a
formulação  e  a  execução  de políticas  públicas  e  sociais  que  visem  a
redução   d€   riscos   de  doenças   e   de   ciutros   agravos,   bem   como  o
Çstabelecimento   de  condições   quç   a§segurem  o   a¢esso   `miversal  e
igualitário   a   ações   e   serviços   de   qualidade   para   sua   promoção,

proteção e rec``peração ,

§  2°  0  dever do  Poder Público previsto  neste  artigo  não  exclui  o  das
pessoas, das faniílms, das empresas e o da sociedade.

Art. 3°  Sujcita-sc à prcscntc Lei todog og estabelec:mentos de saúde e
de intcresse à saúde, sejam de caráter privado, público ou  filaT`trópico,
assim como outros locais que ofereçam riscos ao bem ]uídico objeto
desta no-.

CAPÍTUL0 11
COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Ai.t. 4. Para os  efeitos de5ta Lci,  entende-se por vigilân¢ia sanitária o
conjunto  de  ações  destinado  a  elimmar,  diminuir ou prevenir riscos  à
saúde  e  a  intervir  nos  problemas  sanitános  decorrentes  da  interação
com   o   meio   ambiente,   da   produção   e   circulação   de   bens   e   da

p[estação de serviços, abTangendo:

I  -  o  contro[e  de  bens  de  consumo  que,  direta  ou  indiretamente,  se
relacionem  com  a  saúde,  compreendidas  todas  as  etapas  e  processos,
da produção ao consumo;  e

11  -  o  controle  da  prestação  de  Berviços  que  se  relacionam  direta  ou
indiretamente com a saúde.

Art.5°  Considera-se  como  controle  sanitáno  as  ações  desenvolvidas

pelas   autoridades   sanitárias   com   vistas   à   aprovação   de   projetos
arquitetônico8,   8o   monitoramento   da   qualidade   dos   produtos   para
saúde  e  de  interesse  à  saúde  e  à  verificação  das  condições  pa[a  o
licenciamento  e      ricionamento  dos  estabeLecimentos  de  saüde  e  de
intei.esse à saúde, abrangendo:

I - a inspcção e orientação;

TT  -a  fiscalização;

111 - a lavratura de termos e autos;

IV - a aplicação de sanções.

Art.6°    São    sujeitos    ao    controle    e    fiscalização    por    parte    das
autoridades sanitánas:

I   -  drogas,   medcamentos,   imunológicos,   insumos   farmacêuticos  e
produtos para @ saúde;

11 - sangue, hemocomponentes e hemoderivados;

111 . produtos de higiene pessoal, cosméticos, perfiimes e saneantes;

IV  -alimentos,  águas envasadas,  matérias.primas  alimentares.  artigos
e equipamentos destmados a enmr em contato com alimentos;

V - produtos tóxicos e radioativos;

VI   -   estabelecimentos   de   saúde,   de   interesse   à   saúde   e   outros
ambientes que ofereçam riscos à saúde, de natureza pública e privada;

VTI - resíduos sólidos gerados pelos scrviços de saúde e de interesse à
saúde;

VIII  -  veiçulação  de  propaganda  de  produtos  Íamacêuticos  e  outros

produtos que possam compromcter a sa`'tde,  de acordo com as iiormas
federais;

lx   -  outros  produtos,   substâncias,   aparelhos  e  equípamentos   que

possam provocar danos à saúde.
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